
Processo Legislativo Comum 

 

 

Iniciativ a

Gov erno

(Art.º 136.º Reg.)
Deputados 

Grupos Parlamentares

(Art.º 136.º Reg.)

Mesa

(Art.º 38.º Reg.)

Projecto de lei Proposta de lei

Admissão pelo PAN, Registo, 

numeração e anúncio, publicação 

no DAN (Art.º 144.º Reg.)

Rejeição 

(Art.º 143.º e 144.º Reg.)

Plenária I Votação na Generalidade

(Art.º 161.º Reg.)

Plenário I Discussão na generalidade 

introduzida pelo autor da inciativ a 

(Art.º 161.º Reg.)

Comissão

Parecer (Art.º 148.º Reg.)

Plenário I Votação 

(Art.º 145.º Reg.)

Comissão para parecer 

f undamentado 

(Art.º 145.º Reg.)

Recursos apresentados até 

ao termino da reunião 

subsequente 

(Art.º 145.º Reg.)

Até ao anúncio da v otação pode 

ser requerida baixa de texto a 

qualquer Comissão para ef eitos de

 nov a apreciação. 

(Art.º 160.º Reg.)

Discussão Pública

(Art.º 155.º, 129.º, 130.º Reg.)

Rejeitado I os PJLs e PPLs 

def initiv amente rejeitados não podem ser 

renov ados na mesma sessão legislativ a. 

(Art.º 138.º Reg.)

Plenário I Pode av ocar todo o tempo

 a discussão e v otação na especialidade.

 

(Art.º 163.º Reg.)

Reclamações I O PAN decide das 

reclamações podendo hav er recurso para

 o Plenário.

Aprov ado na generalidade

Comissão I Debate na 

especialidades e v otação 

(Art.º 162.º Reg.)

Plenário I Votação f inal global 

(Art.º 167.º Reg.)

Comissão I Redacção f inal 

(Art.º 168.º Reg.)

Texto def initiv o

(Art.º 170.º Reg.)

Env io ao PR para promulgação 

(Art. 171.º Reg.)

Lei da AN (Art.º 171.º Reg.)

Desencadeia a f iscalização 

prev entiv a da constitucionalidade 

(Art.º 145.º CRDSTP)

O TC pronuncia-se sobre a 

incostitucionalidade e o PR é 

obrigado a v etar. 

(Art.º 146.º CRDSTP)

Veta 

(Art.º 83.º CRDSTP)
Promulga 

(Art.º 83.º CRDSTP)

Plublicação no DR
TC não se proncuia pela 

inconstitucionalidade

O Diploma não é 

conf irmado nem expurgado

 das normas declaradas 

inconstitucionais

O Diploma  é expurgado 

das normas declaradas 

inconstitucionais

O Diploma  é conf irmado 

pela maioria f ixada 

constitucionalmente

PR promulga PR v eta

PR promulga PR v eta

PR env ia mensagem 

f undamentada solicitando nov a 

apreciação do diploma 

(Art.º 83.º CRDSTP)

O diploma é conf irmado pela

 maioria exigida 

constitucionalmente.

(Art.º 83.º, 146.º CRDSTP)

No prazo de 15 dias o PR 

dev erá promulgar o diploma 

(Art.º 83.º CRDSTP)

O diploma não 

é conf irmado 


